PARECER Nº 1598, DE 2013

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 206, DE 2013


De autoria do Deputado Hélio Nishimoto, o Projeto de Lei em epígrafe altera a lei nº 10.858, de 2001, que institui a meia entrada para professores da rede pública estadual de ensino em estabelecimentos que proporcionam lazer e entretenimento.


A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, sendo encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura para análise e deliberação, nos termos da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Sob o enfoque desta Comissão Temática, manifesta-se pela aprovação da presente propositura, todavia, na forma do substitutivo ora apresentado.

Esclareça-se que o substitutivo visa aprimorar a propositura, ao manter a intenção do legislador, mas corrigindo o erro técnico que prejudicariam os atuais beneficiários do benefício da meia entrada.

Isto se afirma na medida em que a lei nº 14.729, de 2012, de autoria deste relator, alterou o texto original da lei nº 10.858, de 2001, passando a estender o benefício da meia entrada aos professores das redes públicas estadual e municipais de ensino. 

De outra parte, o texto do projeto em epígrafe, na forma em que foi apresentado, beneficia os servidores da Secretaria da Educação, seu Quadro de Apoio e de Serviços, mas exclui os professores – e é evidente não ser este o objetivo pretendido pelo autor.

Deste modo, em vez de alterar a redação do “caput” do artigo 1º, com o substitutivo acrescentaremos um parágrafo ao artigo, renumerado como § 1º, e eliminamos a proposta do artigo 2º do projeto de lei, já que, de fato, essa é a nova redação dada à lei 10.858, de 2001 pela citada lei 14.729, de 2012.

Assim, apresentamos o seguinte substitutivo ao projeto:

SUBSTITUTIVO

Artigo 1º - O artigo 1º da lei nº 10.858, de 21 de agosto de 2001, passa a vigorar incluído do § 1º, com a seguinte redação, renumerando-se o atual parágrafo único como § 2º:

“Artigo 1º - ...

...

§ 1º - O benefício previsto no “caput” aplica-se aos funcionários da Secretaria da Educação Estadual pertencentes ao Quadro do Magistério, Quadro de Apoio Escolar e Quadro de Serviços Escolar.”

Artigo 2º - Esta entra em vigor na data de sua publicação.

Desta forma, mantemos a proposta do autor, seu intuito e sua abrangência, e somente corrigimos sua forma, para que alcance a eficácia pretendida.

Conclusão.

Deste modo, manifesta-se de modo favorável ao Projeto de Lei nº 206, de 2013, na forma do substitutivo ora apresentado. 


É o voto.

a) Carlos Giannazi - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado. 

Sala das Comissões, em 25/09/2013.

a) João Paulo Rillo - Presidente
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